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01- Não pode ser considerado próprio de funcionário público o crime de:

a) corrupção passiva.
b) corrupção ativa.
c) prevaricação.
d) concussão.
e) advocacia administrativa.

02- Assinale a afirmativa incorreta. (FGV- Advogado do Senado)

(A) O erro de tipo incide sobre os elementos que integram o tipo penal, abrangendo qualificadoras,
causas de aumento e agravantes.
(B) O erro de tipo exclui o dolo, mas o comportamento pode ser punido a título culposo se o erro for
escusável.
(C) O erro de proibição incide sobre a ilicitude do fato, atuando como causa excludente de 
culpabilidade.
(D) No crime putativo, o agente crê estar cometendo um delito e age com consciência do ilícito, mas 
não é crime; no erro de proibição o agente acredita que nada faz de ilícito, quando, na realidade, 
trata-se de um delito.
(E) O erro quanto aos pressupostos fáticos de uma causa de exclusão de ilicitude, o erro quanto à 
existência de uma causa excludente de ilicitude e o erro quanto aos limites de uma excludente de 
antijuridicidade são considerados descriminantes putativos.

03- Relativamente aos crimes contra o meio ambiente, analise as afirmativas a seguir: (FGV-
Advogado do Senado)

I. Nos crimes previstos na Lei 9.605/98, o baixo grau de instrução ou escolaridade do agente 
constitui circunstância que atenua a pena.
II. Nos crimes previstos na Lei 9.605/98, a prática do crime no domingo é circunstância que agrava a 
pena, quando não constitui ou qualifica o crime.
III. Constitui crime reformar estabelecimentos potencialmente poluidores, sem licença autorização 
dos órgãos ambientais competentes.
IV. Constitui crime impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação.
Assinale:
(A) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
(B) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(C) se apenas as afirmativas III e IV estiverem corretas.
(D) se todas as afirmativas estiverem corretas.
(E) se apenas a afirmativa II estiver correta.



www.sandrocaldeira.com.br 2

04- Assinale a afirmativa incorreta. (FGV- Advogado do Senado)

(A) Considera-se criança, para os efeitos da lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, mas há casos em que as disposições do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) se aplicam às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos de idade.
(B) A internação constitui medida privativa da liberdade que não comporta prazo determinado e só 
poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência a pessoa, por reiteração no cometimento de outras infrações graves ou por 
descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
(C) São direitos dos adolescentes, entre outros: ser tratado com respeito e dignidade, permanecer
internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável,
peticionar diretamente a qualquer autoridade e ter acesso aos meios de comunicação social.
(D) O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à
autoridade judicial competente.
(E) Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do
Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às
circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do 
adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional.

05- Relativamente à Lei Maria da Penha (11.340/2006), assinale a afirmativa incorreta. (FGV-
Advogado do Senado)

(A) Considera-se violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras condutas, a conduta 
que configure destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, bens, valores e 
direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades.
(B) A Lei Maria da Penha (11.340/2006) não considera violência doméstica contra a mulher a 
omissão baseada no gênero que lhe cause sofrimento apenas psicológico em uma relação íntima de 
afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida.
(C) Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei, o juiz 
poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, medidas protetivas de 
urgência, dentre elas o afastamento do lar, proibição de aproximação da ofendida e a prestação de 
alimentos provisórios.
(D) É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de
cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o
pagamento isolado de multa.
(E) Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata essa lei, só
será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada 
com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.
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06 -Relativamente à lei que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre drogas 
(Lei 11.343/2006), analise as afirmativas a seguir: (FGV- Advogado do Senado)

I. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar só poderá ser 
submetido às seguintes penas: advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à 
comunidade ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.
II. As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243 
da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor.
III. O juiz, na fixação das penas dos crimes previstos na Lei 11.343/2006, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.
IV. É crime a associação de duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 da Lei 11.343/2006.

Assinale:
(A)se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
(B)se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(C)se apenas as afirmativas III e IV estiverem corretas.
(D)se apenas as afirmativas I, II e III estiverem corretas
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas
A00717
07- Arlete, em estado puerperal, manifesta a intenção de matar o próprio filho recém-nascido. 
Após receber a criança no seu quarto para amamentá-la, a criança é levada para o berçário. 
Durante a noite, Arlete vai até o berçário, e, após conferir a identificação da criança, a asfixia,
causando a sua morte. Na manhã seguinte, é constatada a morte por asfixia de um recém-
nascido, que não era o filho de Arlete. Diante do caso concreto, assinale a alternativa que 
indique a responsabilidade penal da mãe.

(A) Crime de homicídio, pois, o erro acidental não a isenta de reponsabilidade.
(B) Crime de homicídio, pois, uma vez que o art. 123 do CP trata de matar o próprio filho sob
influência do estado puerperal, não houve preenchimento dos elementos do tipo.
(C) Crime de infanticídio, pois houve erro quanto à pessoa.
(D) Crime de infanticídio, pois houve erro essencial.
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08- O Supremo Tribunal Federal decidiu que os crimes previstos no art. 1º da Lei 8.137/90 são 
crimes materiais. Isso significa que:

a) é preciso aguardar o término do procedimento administrativo-fiscal em que seja constatada a 
efetiva redução ou supressão do tributo para ajuizar a ação penal por crime de sonegação fiscal.
b) é preciso que a denúncia venha acompanhada de laudo pericial subscrito por dois peritos oficiais 
atestando a falsificação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais.
c) o autor do crime terá a pena aumentada em 1/3 a 2/3.
d) não será instaurado inquérito para apuração da conduta do funcionário que patrocinar, direta ou 
indiretamente, interesse privado perante a administração fazendária, valendo-se da qualidade de 
funcionário público.
e) a lei foi revogada.

09- Assinale a alternativa que indique o comportamento que não constitui crime de abuso de 
autoridade, tal como previsto na Lei 4.898/65.

a) Prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de segurança, deixando de 
expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de liberdade.
b) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 
expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.
c) Deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qualquer 
pessoa.
d) Submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em 
lei.
e) Levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em lei.

10- Relativamente ao princípio de vedação de auto- incriminação, analise as afirmativas a 
seguir: (FGV- Advogado do Senado)

I. O direito ao silêncio aplica-se a qualquer pessoa (acusado, indiciado, testemunha, etc.), diante de
qualquer indagação por autoridade pública de cuja resposta possa advir imputação da prática de 
crime ao declarante.
II. O indiciado em inquérito policial ou acusado em processo criminal pode ser instado pela 
autoridade a fornecer padrões vocais para realização de perícia sob pena de responder por crime de 
desobediência.
III. O acusado em processo criminal tem o direito de permanecer em silêncio, sendo certo que o 
silêncio não importará em confissão, mas poderá ser valorado pelo juiz de forma desfavorável ao 
réu.
IV. O Supremo Tribunal Federal já Pacificou entendimento de que não é lícito ao juiz aumentar a
pena do condenado utilizando como justificativa o fato do réu ter mentido em juízo.
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Assinale:
(A)se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
(B)se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(C)se apenas as afirmativas I e IV estiverem corretas.
(D)se apenas as afirmativas I, II e IV estiverem corretas.
(E)se todas as afirmativas estiverem corretas.

Gabarito:
01- b
02- b
03- d
04- d
05- b
06- e
07- c
08- a
09- b
10- c


